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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º: 007/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 2.780/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM 
ESPORTIVA E AUXILIAR DE ARBITRAGEM, DESTINADOS À ATUAÇÃO EM 
COMPETIÇÕES, CAMPEONATOS, TORNEIOS E DEMAIS EVENTOS 
ESPORTIVOS PROMOVIDOS OU APOIADOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE RIO QUENTE – GO, 
CONFORME DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

Torna-se público que o Município de Rio Quente/GO, Pessoa 

Jurídica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas-CNPJ n.º 24.852.675/0001-27, neste ato representado por seu 

gestor, José Divino do Prado e Silva, por intermédio do Agente de Contratações 

e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto n.º 487/2025, realizará 

CHAMAMENTO PÚBLICO para o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS 

E/OU JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM 

ESPORTIVA E AUXILIAR DE ARBITRAGEM, DESTINADOS À ATUAÇÃO EM 

COMPETIÇÕES, CAMPEONATOS, TORNEIOS E DEMAIS EVENTOS 

ESPORTIVOS PROMOVIDOS OU APOIADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE RIO QUENTE – GO, CONFORME 

DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO, regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e 

suas alterações, em especial pela inteligência dos arts. 74, IV, c/c art. 79, I, 

todos da norma retromencionada, cumulados com as disposições contidas no 

presente Edital e seus Anexos, bem como as normas que eventualmente se 

apliquem, mesmo que não citadas. 

   

DATAS, HORÁRIOS, FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL 

i. O Credenciamento permanecerá aberto por um período de 06 
meses, contados da assinatura do presente Edital; 

ii. A chamada pública manter-se-á aberta enquanto manter-se 
vidente; 

iii. O recebimento de toda documentação para credenciamento 
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ocorrerá a partir do dia 16 de julho de 2026 às 09hs e será recebida 
apenas pelo e-mail: licitacao@rioquente.go.gov.br 

iv. A primeira sessão de análise da documentação ocorrerá no dia 03 
de agosto de 2026 às 14hs, na Sala de Licitações, situada na Rua 
Nemécio Dias Guimarães, Quadra 06, lote 06, Centro, Rio 
Quente/GO, CEP 75.667-000. 

v. Após o horário retro, proceder-se-á a análise e conferência dos 
documentos enviados pelos interessados. Doravante a 
conferência, a Comissão de Licitação lavrará a respectiva Ata de 
Sessão, que informará se o interessado se habilitou ou não, sendo 
a referida Ata publicada no sítio eletrônico 
www.rioquente.go.gov.br. 

vi. As documentações que forem enviadas após a data descrita no 
item iv serão analisadas no prazo de 05 dias úteis, lavrando-se 
nova Ata de Sessão; 

vii. Caso o interessado não seja habilitado, a Ata de Sessão discriminará a 

razão pela qual o interessado não foi habilitado, sendo lícito a todo 

tempo o interessado enviar a documentação complementar para que 

seja habilitado, hipótese em que lavrará nova Ata de Sessão. 
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1 – DO OBJETO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. O presente Edital tem como objeto o credenciamento de 

pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços de arbitragem 

esportiva e auxiliar de arbitragem, destinados à atuação em competições, 

campeonatos, torneios e demais eventos esportivos promovidos ou 

apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes do Município de Rio 

Quente – GO, conforme demanda da Administração, sendo suas 

características descritas no Edital em tela e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento permanecerá aberto durante toda a 

sua vigência, pelo prazo de 06 (seis) meses, contados da assinatura do Edital 

em tela, permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde 

que atendam aos requisitos estabelecidos neste Edital.  

1.3. Conforme inteligência do art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados 

em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 

quando convocados. 

1.4. O critério de seleção para este chamamento é a paralela e não 

excludente, encartado no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, caso 

em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas. 

1.5. A forma de prestação dos serviços objetos do certame, seus 

quantitativos, valores, prazos e demais informações, estão previstos no item 

04 deste Edital e no Termo de Referência anexo a este Edital (Anexo I). 

1.6. O serviço deverá ser prestado pelos credenciados mediante 

autorização da Secretaria Municipal solicitante. 

1.7. Os Credenciados deverão prestar os serviços nos locais 

indicados no Termo de Referência anexo a este Edital (Anexo I), conforme 

quantidades estabelecidas previamente. 

1.8. Os credenciados deverão manter, durante toda a vigência da 

contratação, a qualidade dos serviços prestados, em conformidade com as 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

T
Ô

N
IO

 J
O

S
É

  C
A

R
D

O
S

O
 D

A
 S

IL
V

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//r

io
qu

en
te

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
99

D
-E

F
6A

-8
B

F
0-

A
D

4D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
99

D
-E

F
6A

-8
B

F
0-

A
D

4D



 

Página 4 de 67 

Av. José Dias Guimarães, n°535, Centro, Rio Quente – GO, CEP 75.667-000 
www.rioquente.go.gov.br 

 

condições estabelecidas no Termo de Referência. Constatado, por meio de 

fiscalização ou avaliação técnica, o descumprimento das obrigações 

contratuais ou a prestação dos serviços em desconformidade com os padrões 

de qualidade exigidos, o credenciado será formalmente notificado, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021 

e das disposições contratuais. 

1.9. Os credenciados deverão informar ao setor solicitante, com 

antecedência mínima de 24 horas, o não desenvolvimento de suas atividades 

laborais em determinado dia, por qualquer que seja o motivo, a fim de não 

prejudicar o bom andamento dos serviços. 

1.10. Os credenciados deverão possuir pessoal técnico devidamente 

qualificado e/ou com experiência (devidamente comprovados) na atividade do 

ramo, suficiente para atender a demanda dos serviços solicitados. 

1.11. Os credenciados deverão proceder à prestação de serviço 

utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à sua perfeita 

execução, correndo por sua conta as despesas com transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários ou quaisquer outros ônus relativos à 

execução do objeto. 

1.12. Os quantitativos descritos em Anexo ao Edital constituem 

mera previsão, dimensionada de acordo com a demanda atualmente existente, 

não ficando o Município, obrigado a executá-los e/ou adquiridos 

integralmente. 

 

2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 As despesas decorrentes da execução do presente 

credenciamento correrão por conta das dotações orçamentárias específicas 

prevista no orçamento do exercício de 2026, conforme descritivo abaixo: 

 

02.03.60.27.812.2027.2232.3.3.90.36 

02.03.60.27.812.2027.2232.3.3.90.39 

FICHA: 359 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FICHA: 358 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 
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3 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar do presente chamamento e serão 

credenciadas todas as pessoas físicas e/ou jurídicas interessadas que 

comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

3.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de 

responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los por meio da 

apresentação da documentação exigida no Item 6 deste Edital. 

3.3 Não será admitida a participação de interessados que, por 

quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos pela Administração 

Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou 

punidos com suspensão pela Prefeitura Municipal de Rio Quente - GO. 

3.4 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão 

ser novamente impressos e/ou consultados pela Comissão de Licitação para 

efeito de comprovação de sua autenticidade. 

3.5 Todos os documentos devem ser apresentados dentro do prazo 

de validade neles expressos, com exceção os documentos que, por sua 

natureza, não possuam prazo de validade. 

3.6 Para os documentos que não possuam prazo expresso de 

validade, considerar-se-ão válidos os documentos emitidos nos últimos 90 

(noventa) dias da data de seu envio. 

3.7 Não serão aceitos documentos entregues de forma divergente 

da descrita na epígrafe deste Edital. 

3.8 Não serão aceitas solicitações de documentos em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos 

casos expressamente previstos. 

3.9 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar 123/2006, para 

as Sociedades Cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006. 

3.10 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.9. fica 
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limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, devendo a empresa apresentar declaração de observância 

desse limite na licitação previsto no art. 4º § 2º da Lei n.º 14.133/2021. 

3.11 Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), deverá ser apresentada também a certidão expedida pela 

Junta Comercial ou Pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade 

previsto na própria certidão, ou na omissão, expedida a menos de 180 (cento 

e oitenta) dias contados da data de sua apresentação, sob pena de não 

usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123 de 

2006, e declaração de enquadramento em conformidade com o artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 

afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do §4º do 

art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), devidamente assinada pelo Representante Legal da empresa, 

conforme modelo que segue em anexo ao Edital. 

 

4 – DO CREDENCIAMENTO 

4.1 Todos os habilitados no presente credenciamento, doravante a 

adjudicação e homologação, poderão ser convocadas a firmar Contrato/Termo 

de Credenciamento com o município de Rio Quente para a prestação de 

serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem, destinados à 

atuação em competições, campeonatos, torneios e demais eventos esportivos 

promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes do Município 

de Rio Quente – GO, conforme demanda da Administração. 

4.2 Havendo mais de um credenciado habilitado para prestação dos 

serviços objeto deste credenciamento, a distribuição das demandas ocorrerá 

mediante sistema de rodízio/sorteio, observando-se os princípios da 

impessoalidade, isonomia, transparência e eficiência administrativa. 
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4.3 A ordem inicial de convocação dos credenciados será definida 

por meio de sorteio realizado pela Secretaria Municipal de Esportes, em sessão 

devidamente registrada nos autos do processo administrativo. 

4.4 Após definido o resultado do sorteio, os serviços serão 

distribuídos de forma alternada entre os credenciados, conforme a demanda 

dos eventos esportivos promovidos ou apoiados pelo Município, observando-

se a necessidade da Administração, a disponibilidade do credenciado e a 

natureza da competição. 

4.5 Interessados que se habilitarem posteriormente ao dia da 

realização do sorteio que definirá a ordem inicial de convocação para a 

execução dos serviços entre todos os credenciados, serão manejados para o 

final da fila já estabelecida tornando desnecessária a realização de novo(s) 

sorteio(s). 

4.6 A Administração poderá estabelecer escalas periódicas de 

atuação, por evento, campeonato, modalidade esportiva ou período 

determinado, visando garantir maior organização na execução contratual e 

equilíbrio na distribuição das demandas entre os credenciados. 

4.7 Encerrado o ciclo de convocações, será reiniciada a ordem de 

distribuição dos serviços, garantindo tratamento isonômico entre todos os 

credenciados. 

4.8 A regra que trata o item anterior será contínua e sucessiva, 

regendo o credenciamento, salvo alteração justificada por parte da 

administração, por ocorrência das disposições do item 4.7 deste Edital ou por 

caso fortuito/força maior. 

4.9 Caso o credenciado designado não possa atender à solicitação 

por motivo justificado, não possua disponibilidade ou recuse imotivadamente, 

será chamado o próximo credenciado da fila, sendo o credenciado que não 

atendeu realocado para o final da fila. 

4.10  A Administração poderá, a qualquer tempo, reavaliar e ajustar 

a sistemática de rodízio, desde que respeitados os princípios da isonomia e 

mediante fundamentação técnica; 

4.11  Todos os atos relativos à distribuição das demandas entre os 

credenciados serão formalmente documentados e disponibilizados para 
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consulta pública, garantindo a transparência do processo. 

4.12  O presente credenciamento não assegura, ao credenciado, 

contratação mínima nem exclusividade. 

 

5 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 

4.1 Aberto o período para se credenciar, os interessados deverão 

enviar toda documentação prevista no Item 6 do presente edital considerando 

ser pessoa física ou jurídica. 

4.2 A forma de apresentação da documentação para o presente 

credenciamento será unicamente por meio de protocolo online.  

4.3 O protocolo online deverá ser feito por meio do e-mail:  

licitacao@rioquente.go.gov.br, devendo serem anexados todos os 

documentos de habilitação listados no item 05 do presente edital 

considerando ser pessoa física ou jurídica. 

4.4 Os referidos documentos deverão ser anexados em formato 

PDF, os quais poderão ser nato-digitais (arquivo criado originalmente em meio 

eletrônico) ou digitalizados (arquivo produzido por meio da digitalização de um 

documento em papel). 

4.5 Os documentos poderão ser enviados em fotocópias 

autenticadas por cartório, ou apresentadas em cópias simples. 

4.6 A documentação de habilitação poderá ser apresentada a 

qualquer tempo, e a análise será contínua, permitindo o ingresso de novos 

interessados no credenciamento ao longo de suas vigências. 

4.7 Será verificada a manutenção das condições de habilitação da 

contratada durante toda a execução do credenciamento. 

 

6 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 PESSOA JURÍDICA: 

a) Solicitação de Credenciamento, conforme modelo disponibilizado 

no Anexo III; 

b) Preenchimento da Declaração Unificada constante do Anexo IV; 
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c) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 

individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI; 

d) Ato Constitutivo registrado na Junta Comercial no caso de 

Sociedades Empresárias ou Sociedades Cooperativas, acompanhado de sua 

última alteração, se houver; 

e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado 

de prova da diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

g) Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta 

Comercial, expedida no exercício financeiro vigente. (SOMENTE PARA 

COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LC 123/06); 

h)  Documento(s) de identificação do(s) representantes legais (RG, 

CNH ou outro documento que os supra); 

i) Caso o(s) representante(s) legal(ais) não seja(m) sócio(s) da 

empresa, o(s) documento(s) de identificação do(s) representante(s) deve(m) ser 

acompanhado(s) do ato que lhe designou; 

j) Comprovação de experiência ou formação na área de arbitragem 

esportiva dos profissionais que executarão o serviço, por meio de certificados, 

declarações ou documentos equivalentes. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF – FGTS); 

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos 

trabalhistas (CNDT); 
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e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do 

licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do 

licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais; 

h) Comprovação de inexistência de Falência ou Recuperação 

Judicial/Extrajudicial. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

NÃO SE EXIGIRÁ, para o presente credenciamento, BALANÇO 

PATRIMONIAL E DEMAIS DOCUMENTOS QUE LHE SEJAM ACESSÓRIOS, pelos motivos 

que se seguem: 

a) Nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, a Administração Pública deve realizar licitações assegurando igualdade 

de condições a todos os concorrentes, sendo permitidas apenas as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações contratadas; 

b) Considerando a realidade local do Município de Rio Quente/GO, 

onde predominam empresários individuais, microempresas, empresas de 

pequeno porte e prestadores de serviços em fase inicial de desenvolvimento, 

entende-se que a exigência de apresentação de balanço patrimonial no 

presente processo de credenciamento poderia representar barreira à 

participação de potenciais interessados. Isso se deve ao fato de muitas dessas 

empresas não possuírem estrutura contábil formalizada para elaboração e 

registro desse documento, sobretudo diante da simplicidade e baixa 

complexidade técnica do objeto a ser contratado; 

c) Importante destacar que o objeto do presente credenciamento não 

envolve riscos financeiros elevados nem exige estrutura econômico-financeira 

robusta por parte do credenciado, razão pela qual não se mostra 

imprescindível a análise contábil aprofundada para fins de aferição da 

capacidade econômico-financeira; 
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d) Assim, visando fomentar a ampla participação dos interessados e 

assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, 

deixa-se de exigir o balanço patrimonial como critério de habilitação, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da CF/88, e em observância aos princípios da 

isonomia, proporcionalidade e eficiência que regem a atividade administrativa. 

6.2 PESSOA FÍSICA: 

a) Solicitação de Credenciamento, conforme modelo disponibilizado 

no Anexo III; 

b) Preenchimento da Declaração Unificada constante do Anexo IV; 

c) Carteira de Identidade ou documento similar com foto; 

d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

e) Comprovante de Endereço atual e recente; 

f) Comprovação de experiência ou formação na área de arbitragem 

esportiva, por meio de certificados, declarações ou documentos equivalentes;  

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e a    Dívida Ativa da União; 

h) Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa do Estado e Tributos 

Estaduais; 

i) Certidão Negativa da Dívida Ativa relativa ao Município sede do 

credenciando. 

 

7 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

7.1 A primeira análise dos documentos de habilitação enviados 

será realizada pelo Agente de Contratações e Equipe de Apoio no prazo de até 

10 (dez) dias, contados da abertura de recebimento da documentação. 

7.2 Os documentos que forem enviados após o prazo da primeira 

sessão de verificação e julgamento dos documentos de habilitação serão 

analisados pelo Agente de Contratações e Equipe de Apoio no prazo de 05 dias 

úteis. 

7.3 O Agente de Contratação, bem como a equipe de apoio poderão, 
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a qualquer tempo, comunicar/convocar os interessados para prestarem 

quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como para 

complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

7.4 A comunicação/convocação que trata o item supra se dará por 

qualquer forma admitida em direito. 

7.5 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados 

que cumprirem todas as exigências deste Edital. Serão inabilitados 

momentaneamente e não credenciados aqueles que não cumprirem os 

requisitos de habilitação, persistindo essa situação enquanto não 

complementarem a documentação que se fizer necessária. Também serão 

inabilitados aqueles que não cumprirem os requisitos de habilitação e não 

manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 

7.6 Caberá ao Agente de Contratação, bem como a equipe de apoio 

no que couber, além do recebimento e exame da documentação, da análise 

para habilitação ou não do interessado, conduzir as atividades correlatas, em 

obediência às disposições contidas no presente Edital, seus anexos e demais 

legislações aplicáveis. 

 

8 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

8.1 A divulgação dos resultados das sessões de credenciamento se 

dará pela publicação da Ata de Sessão no sítio eletrônico 

www.rioquente.go.gov.br. 

8.2 A Ata de Sessão conterá o objeto a que o interessado pretende 

se credenciar, sua qualificação cível completa e o resultado da análise da 

documentação. 

8.3 Caso o interessado não satisfaça os requisitos de habilitação, a 

Ata de Sessão discriminará a documentação que não preencheu os requisitos 

de habilitação (seja por estar ausente, vencida etc.), para que o interessado, 

querendo, a complemente ou retifique. 

8.4 Quando o objeto for único, poderá ser dispensado a descrição 

do objeto para que o interessado se credenciou. 

8.5 Os interessados que forem habilitados terão seu resultado 
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homologado pelo gestor competente. 

8.6 A homologação que trata o item supra será feita em documento 

próprio, e conterá a qualificação do interessado habilitado e a ordem 

cronológica que este foi credenciado. 

8.7 Os interessados que forem habilitados e tiverem seu resultado 

homologado serão chamados a assinar Contrato/Termo de Credenciamento 

com a administração, sendo esse chamado realizado em prazo razoável. 

8.8 O chamado que se refere o item supra será feito por qualquer 

dos meios de comunicação admitidos em direito; 

8.9 A convocação e a execução dos serviços deverão ser registradas 

e acompanhadas pelo fiscal designado. 

 

9 - DOS RECURSOS 

9.1 São cabíveis recursos administrativos em face de todos os atos 

praticados pela Administração Municipal neste credenciamento, devendo 

estes seguir os prazos e formas previstos na Lei nº 14.133/2021. 

9.2 O interessado não habilitado poderá interpor recurso, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados da data da publicação da Ata de Sessão no 

sítio eletrônico: www.rioquente.go.gov.br.  

9.3 O recurso deverá ser digitado, devidamente assinado e 

encaminhado em formato PDF ao Departamento de Licitações no e-mail: 

licitacao@rioquente.go.gov.br. 

9.4 O recurso não terá efeito suspensivo. 

 

10 – DO CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO 

10.1  O Contrato/Termo de Credenciamento terá vigência de 06 

(seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas 

hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no sítio 

oficial do município. 

10.2  A convocação para a assinatura do Contrato/Termo de 

Credenciamento se dará após efetivada a habilitação do interessado, segundo 

os critérios deste Edital. 
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10.3  A prestação de serviço será realizada no Município de Rio 

Quente/GO segundo os critérios estabelecidos neste Edital e seus anexos. 

10.4  Poderá o Contrato/Termo de Credenciamento ser rescindido a 

qualquer tempo, mediante manifestação formal da parte interessada, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mantendo-se, porém, em pleno vigor 

as obrigações assumidas até a efetiva liquidação de prestações de serviços 

anteriores realizadas. 

10.5  A minuta do Contrato/Termo de Credenciamento a ser 

celebrado segue anexa anexo a este Edital. 

10.6  Todos os atos relativos à convocação e distribuição das 

demandas entre os credenciados serão formalmente documentados e 

disponibilizados para consulta pública, garantindo a lisura do processo. 

 

11 – DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIMENTO 

11.1 O município poderá promover o descredenciamento, a 

qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos 

supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem 

comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do 

Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem 

que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou 

reembolso, seja a que título for. 

11.2 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a 

qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias. 

11.3 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo 

Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos 

e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.4 Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, 

sendo avaliadas suas razões pela Comissão de Licitação, que opinará em 05 

(cinco) dias úteis e as submeterá ao Gestor para tomada de decisão. 

 

12 – DOS PREÇOS E PAGAMENTO 
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12.1 Os itens a serem entregues pelos credenciados serão 

remunerados de acordo com os valores apurados pela administração, cuja 

aceitação deverá ser expressa por meio da Declaração do Anexo III; 

12.2 O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser 

reajustado monetariamente por índices oficiais de correção e/ou através de 

pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores do 

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar. 

12.3 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município em 

até 30 (trinta) dias mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo 

servidor designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento 

a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

12.4 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de 

ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota 

Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o 

nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito. 

12.5 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, 

a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de 

acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

12.6 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará 

pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a 

Prefeitura. 

12.7 Previamente à data do pagamento, o Departamento de 

Tesouraria verificará as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para 

verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador. 

12.8 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer 

outras despesas necessárias à dos serviços são de responsabilidade do 

prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de 
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sua regularidade. 

12.9 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa 

será comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se 

providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o 

pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação 

do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

 

13 – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

13.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente 

Edital deverão ser feitos de forma digitada, a qualquer tempo, antes da data 

de encerramento do período de credenciamento, endereçados à Comissão de 

Licitação, enviados no seguinte e-mail: licitacao@rioquente.go.gov.br. 

13.2 Caberá à Comissão de Licitação analisar e decidir sobre a 

petição de esclarecimento ou impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3 As decisões e/ou respostas serão feitas via e-mail, sendo 

enviada a resposta no mesmo e-mail do interessado que provocou a 

administração. 

 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

São obrigações do Contratado:  

• Executar os serviços de arbitragem esportiva com observância das 

regras oficiais da modalidade, atuando com imparcialidade, ética e 

responsabilidade durante a condução das partidas;  

• Comparecer aos eventos esportivos para os quais for convocado, 

nos locais, datas e horários previamente definidos pela Secretaria Municipal 

de Esportes;  

• Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas, eventual impossibilidade de comparecimento para 

execução do serviço, apresentando justificativa devidamente fundamentada;  

• Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à 
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Administração ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços, não sendo 

essa responsabilidade reduzida pela fiscalização ou acompanhamento da 

execução contratual;  

• Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para o credenciamento;  

• Cumprir as orientações e determinações da Secretaria Municipal 

de Esportes quanto à organização e condução das competições esportivas;  

• É vedada a subcontratação ou transferência da execução dos 

serviços a terceiros sem prévia autorização da Administração. 

• Zelar pela disciplina, pelo respeito às regras das modalidades e 

pelo bom andamento das partidas;  

• Apresentar-se para a execução dos serviços devidamente 

identificado e, quando exigido pela organização do evento, utilizando uniforme 

ou vestimenta adequada à função de arbitragem. 

 

15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

São obrigações da Contratante:  

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com as disposições deste Termo de Referência e seus 

anexos;  

• Receber o objeto contratado no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas na execução do objeto, para que sejam por ele sanados, 

no todo ou em parte, às suas expensas;  

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de 

servidor designado para essa finalidade, verificando o cumprimento das 

obrigações assumidas pelo Contratado;  

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos 
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serviços prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos neste 

instrumento;  

• Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de 

descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais;  

• Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou sem interesse para a boa execução 

do ajuste;  

• Concluída a instrução do requerimento apresentado pelo 

Contratado, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para proferir 

decisão, admitida a prorrogação motivada por igual período;  

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por danos causados a terceiros em decorrência de atos 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

16 – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CREDENCIAMENTO/CONTRATO 

16.1 A execução do Contrato/Termo de Credenciamento será 

acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos, conforme o Art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2 O fiscal técnico do Contrato/Termo de Credenciamento 

anotará todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que 

for necessário para a regularização de faltas ou defeitos, nos termos do §1º do 

Art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

16.3 O gestor do Contrato/Termo de Credenciamento coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização, registrando 

formalmente a execução e elaborando relatórios para verificar a necessidade 

de adequações. 

 

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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17.1 A inexecução total ou parcial deste credenciamento, bem como 

o cometimento de quaisquer infrações administrativas, previstas no art. 155, 

da Lei 14.133/2021, sujeitará o credenciado às sanções administrativas 

previstas no Termo de Referência, em conformidade com o art. 156, da referida 

Lei, sem prejuízo das sanções penais e civis que couberem: 

17.2 O Credenciado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

a) Inexecução Contratual: 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

c) Dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo. 

d) Dar causa à inexecução total do contrato. 

e) Irregularidades na Habilitação e Proposta: 

f) Deixar de entregar a documentação exigida para o 

credenciamento. 

g) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado. 

h) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta. 

i) Conduta Irregular e Fraudulenta: 

j) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

k) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

credenciamento, ou prestar declaração falsa durante o processo ou a execução 

do contrato. 

l) Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato. 
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m) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza. 

n) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do 

credenciamento. 

o) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013 (Lei Anticorrupção). 

17.3 SANÇÕES APLICÁVEIS 

17.3.1 Serão aplicadas ao Credenciado responsável pelas infrações 

administrativas as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multa. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

17.4 DETALHAMENTO DAS SANÇÕES 

a) Advertência: Será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de "dar causa à inexecução parcial do contrato", quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Multa: Não poderá ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. Será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas do item 17.1, nos 

seguintes termos: 

c) Se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se 

aplicada, será de 5% sobre o valor correspondente à parte não cumprida. 

d) Se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo, a multa será de 20% sobre o valor correspondente à parte não 

cumprida. 
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e) Se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% 

sobre o valor total do contrato. 

f) Se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 

5%, acrescida de 0,5% por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato 

será considerado totalmente descumprido. 

g) Impedimento de Licitar e Contratar: Será aplicada ao responsável 

pelas infrações de "inexecução parcial com grave dano", "inexecução total", 

"deixar de entregar documentação", "não manter a proposta", "não celebrar o 

contrato" e "retardamento da execução", quando não se justificar penalidade 

mais grave. Impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do ente 

federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

h) Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar: Será 

aplicada ao responsável por apresentar "declaração ou documentação falsa", 

"fraudar a licitação", "comportar-se de modo inidôneo", "praticar atos ilícitos" 

e "praticar ato lesivo da Lei nº 12.846/2013". Também pode ser aplicada para 

as infrações que justifiquem penalidade mais grave que o impedimento de 

licitar. Impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. Esta sanção será precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva do Secretário Municipal. 

17.5 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS SANÇÕES 

a) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a de 

multa. 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

c) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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d) As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração Municipal. 

e) As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à 

conta do Tesouro do Município. 

17.6 PROCESSO DE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

a) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

b) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis. 

c) A comissão avaliará fatos e circunstâncias, e intimará o licitante 

ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

d) Em caso de deferimento de pedido de produção de novas provas 

ou de juntada de provas indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação. 

e) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias 

ou intempestivas. 

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

18.1.1 A simples apresentação da documentação exigida neste 

credenciamento não garante a contratação automática. A celebração do 

contrato estará sempre sujeita à habilitação conforme previsto alhures neste 

Edital e à posterior convocação da Administração. 
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18.2 RESPONSABILIDADE DO CREDENCIADO 

18.2.2 Os credenciados são os únicos e exclusivos responsáveis 

pelas informações que disponibilizarem e pela sua atualização junto à 

Prefeitura Municipal de Rio Quente – GO. 

 

18.3 VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

18.3.1 O credenciamento terá uma vigência de 06 (seis) meses, 

contados da assinatura do Edital. Esse período pode ser prorrogado por 

períodos iguais e sucessivos, caso haja interesse e seja demonstrado a 

vantajosidade para a Administração Municipal, observando ainda a legislação 

pertinente. 

 

18.4 ALTERAÇÕES E ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

18.4.1 A Prefeitura Municipal de Rio Quente/GO pode alterar, 

revogar ou anular o presente credenciamento, conforme previsto em lei. 

Ressalve-se que tais atos não darão aos participantes direito a reembolso, 

indenização ou compensação. 

 

18.5 CASOS OMISSOS 

18.5.1 Qualquer situação não prevista neste Edital será decidida 

pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021, 

demais normas, atos normativos e jurisprudências aplicáveis. 

 

18.6 INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS 

18.6.1 As regras que regem este processo de credenciamento serão 

sempre interpretadas de forma a ampliar a disputa entre os interessados. 

Contudo, essa interpretação não pode comprometer o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 
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18.7 DO FORO 

18.7.1 Para dirimir toda e qualquer questão que derivar do 

Contrato/Termo de Credenciamento decorrente deste Edital de Chamada 

Pública, fica eleito o foro de Caldas Novas/GO, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

ANEXOS DO EDITAL 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo III – Solicitação de Credenciamento 

Anexo IV – Declaração Unificada 

Anexo V – Contrato/Termo de Credenciamento 

 

 

 

Rio Quente/GO, 13 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO JOSÉ CARDOSO DA SILVA 
SECRETÁRIO DE ESPORTES E LAZER 

(assinado digitalmente) 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Município: Rio Quente – GO   

Órgão/Unidade: Secretaria Municipal de Esportes   

 

1. OBJETO  

Constitui objeto do presente Termo de Referência o credenciamento de pessoas físicas e/ou 
jurídicas para prestação de serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem, 
destinados à atuação em competições, campeonatos, torneios e demais eventos esportivos 
promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes do Município de Rio Quente – 
GO, conforme demanda da Administração.  

Os profissionais credenciados poderão ser convocados para atuar nas diversas modalidades 
esportivas desenvolvidas pela Secretaria, observadas as condições estabelecidas no edital de 
credenciamento e neste Termo de Referência.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E ORIGEM DA DEMANDA 

A Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente promove e apoia regularmente campeonatos, 
torneios, festivais e demais eventos esportivos no município, com o objetivo de incentivar a 
prática esportiva, promover a integração social e contribuir para a melhoria da qualidade de 
vida da população. 

Para a adequada realização dessas atividades, faz-se necessária a atuação de profissionais 
qualificados para exercer as funções de arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem, 
responsáveis por garantir o cumprimento das regras das modalidades, a imparcialidade nas 
decisões e a manutenção da ordem e da disciplina durante as competições. 

Considerando que o Município não dispõe, em seu quadro permanente de servidores, de 
profissionais suficientes e especializados para desempenhar tais atividades, torna-se necessária 
a contratação desses serviços por meio de procedimento administrativo adequado. 

Nesse contexto, o credenciamento apresenta-se como a solução mais adequada, por permitir a 
habilitação de múltiplos profissionais interessados na prestação dos serviços, possibilitando à 
Administração convocá-los conforme a demanda dos eventos esportivos promovidos ou 
apoiados pela Secretaria. 

A contratação será realizada por meio de credenciamento, enquadrando-se nas hipóteses de 
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, em razão da 
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inviabilidade de competição e da possibilidade de contratação de todos os interessados que 
atendam aos requisitos estabelecidos pela Administração. 

Dessa forma, a contratação visa assegurar a adequada condução das competições esportivas, 
garantindo organização, transparência e respeito às regras das modalidades, atendendo ao 
interesse público e promovendo maior eficiência na execução das atividades esportivas 
desenvolvidas pelo Município. 

  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução adotada consiste na realização de procedimento de credenciamento de pessoas 
físicas e/ou jurídicas especializadas na prestação de serviços de arbitragem esportiva e 
auxiliar de arbitragem, com o objetivo de formar um banco de profissionais habilitados para 
atuação nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes 
de Rio Quente.  

Por meio do credenciamento, os interessados que atenderem aos requisitos estabelecidos no 
edital e neste Termo de Referência poderão se habilitar para prestar os serviços, ficando aptos 
a serem convocados conforme a necessidade da Administração.  

A convocação dos profissionais credenciados ocorrerá de acordo com a demanda dos 
campeonatos, torneios, festivais e demais competições esportivas realizadas pelo Município, 
observando-se critérios previamente estabelecidos no edital, tais como disponibilidade dos 
profissionais e a ordem de convocação.  

A adoção do credenciamento como forma de contratação mostra-se adequada à natureza dos 
serviços, uma vez que permite a participação de múltiplos profissionais, ampliando a oferta de 
árbitros e auxiliares disponíveis para atuação nas competições esportivas, além de proporcionar 
maior flexibilidade administrativa para atendimento das demandas ao longo do ano.  

Dessa forma, a solução proposta assegura que os eventos esportivos promovidos ou apoiados 
pelo Município ocorram de forma organizada, transparente e em conformidade com as regras 
das modalidades esportivas.  

  

4. REQUISITOS PARA CREDENCIAMENTO   
  

1. Requisitos para credenciamento de pessoas físicas (árbitros)  

Poderão se credenciar como árbitros esportivos pessoas físicas que atendam aos 
seguintes requisitos mínimos:  

• Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  
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• Possuir conhecimento das regras oficiais da modalidade esportiva em que 
pretende atuar;  

• Comprovar experiência ou formação na área de arbitragem esportiva, por meio 
de certificados, declarações ou documentos equivalentes;  

• Apresentar documentos pessoais exigidos no edital;  

• Demonstrar disponibilidade para atuar nos eventos esportivos promovidos ou 
apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente;  

• Comprometer-se a exercer a função com ética, imparcialidade e 
responsabilidade.  

  

2. Requisitos para auxiliares de arbitragem   
  
Poderão se credenciar como auxiliares de arbitragem pessoas físicas que atendam aos 

seguintes requisitos:  

• Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  

• Possuir conhecimento básico das regras da modalidade esportiva em que irá atuar;  

• Demonstrar interesse em atuar como auxiliar de arbitragem em eventos esportivos;  

• Ter disponibilidade para atuação nos eventos promovidos ou apoiados pela  

Secretaria Municipal de Esportes;  

• Participar de orientações ou capacitações eventualmente promovidas pela Secretaria, 

quando solicitado.  

  

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL   
  
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
estabelecidas e em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, respondendo 
cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual, o 
cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente, 
devendo tais circunstâncias ser registradas formalmente mediante apostilamento.  

As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meios eletrônicos para esse fim.  

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado como fiscal 
do contrato, ou por seu respectivo substituto, nos termos do art. 117 da Lei nº  
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14.133/2021.  

Compete ao fiscal do contrato:  

• Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, verificando o cumprimento das 
obrigações assumidas pela contratada;  

• Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, adotando as 
medidas necessárias para a correção de eventuais irregularidades;  

• Notificar a contratada para correção de falhas ou inconsistências verificadas na 
execução dos serviços;  

• Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem 
providências ou decisões que ultrapassem sua competência;  

• Comunicar eventuais fatos que possam comprometer o cumprimento do 
contrato.  

O fiscal do contrato será auxiliado, quando necessário, pelos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno da Administração.  

O gestor do contrato será responsável por coordenar as atividades relacionadas ao 
acompanhamento e à fiscalização da execução contratual, competindo-lhe:  

• Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato;  

• Adotar as providências necessárias para sanar irregularidades apontadas na 
execução do contrato;  

Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada;  

• Acompanhar os procedimentos relacionados ao empenho, liquidação e 
pagamento da despesa;  

• Promover, quando necessário, a formalização de termos aditivos, apostilamentos 
ou demais instrumentos administrativos pertinentes.  

Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato adotará as 
providências cabíveis, podendo instaurar procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidades e eventual aplicação das sanções previstas na legislação vigente.  

Ao término da vigência contratual, o gestor do contrato elaborará relatório final contendo 
informações sobre a execução dos serviços, o atendimento dos objetivos da contratação e 
eventuais recomendações para aprimoramento das ações administrativas.  

  

5.1 FORMA DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO   
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• Os serviços serão executados conforme necessidade e ordem de serviço encaminhada 
pela Secretaria de Esportes, devendo para tanto enviar calendário prévio com datas estimadas 
dos eventos.  

  

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas 
estabelecidas e com as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, respondendo cada parte pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual, o 
cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente, 
devendo tais circunstâncias ser registradas mediante apostilamento.  

As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meios eletrônicos para esse 
fim.  

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 
representante da contratada para reunião inicial, com o objetivo de alinhar procedimentos 
relativos à execução do objeto, às obrigações contratuais, aos mecanismos de fiscalização e 
aos critérios de avaliação da prestação dos serviços.  

Fiscalização do contrato  

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado como fiscal 
do contrato, ou por seu respectivo substituto, nos termos do art. 117 da Lei nº  
14.133/2021.  

Compete ao fiscal do contrato:  

• acompanhar a execução do objeto contratual, verificando o cumprimento das 
condições estabelecidas no contrato;  

• registrar, em meio próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução 
contratual;  

• solicitar a correção de falhas ou irregularidades identificadas na prestação dos 
serviços;  

• comunicar ao gestor do contrato quaisquer situações que possam comprometer 
a execução do objeto;  

• encaminhar ao gestor do contrato as notas fiscais e demais documentos 
necessários para a realização do pagamento.  
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A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada pela correta execução do contrato, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades decorrentes da prestação dos serviços.  

Gestão do contrato  

A gestão do contrato será exercida por servidor designado como gestor do contrato, ao qual 
competirá:  

• acompanhar as atividades desempenhadas pelo fiscal do contrato;  

• analisar e atestar a execução do objeto contratual para fins de liquidação e 
pagamento da despesa;  

• verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada durante toda 
a vigência contratual;  

comunicar aos setores competentes eventuais irregularidades identificadas na execução 
do contrato;  

• adotar as providências necessárias para aplicação de sanções, quando cabível;  

• promover, quando necessário, a formalização de termos aditivos, apostilamentos 
ou demais ajustes contratuais.  

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
encaminhadas ao gestor do contrato ou à autoridade competente para adoção das medidas 
cabíveis.  

Todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução contratual deverão ser devidamente 
registradas nos autos do processo administrativo.  

  

7. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

A seleção dos prestadores de serviço ocorrerá por meio de procedimento de credenciamento, 
conforme previsto neste Termo de Referência e no respectivo edital, permitindo a habilitação 
de todos os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos pela Administração.  

Os interessados deverão apresentar a documentação exigida no edital para fins de habilitação, 
sendo admitido o envio e a verificação dos documentos por meio eletrônico, quando aplicável.  

A habilitação dos prestadores será analisada pela Administração, que verificará o atendimento 
aos requisitos de qualificação e regularidade documental exigidos no edital de credenciamento.  

É dever do prestador manter atualizada toda a documentação exigida para habilitação, devendo 
apresentar novos documentos sempre que solicitado pela Administração ou quando houver 
vencimento daqueles anteriormente apresentados.  
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Não serão aceitos documentos de habilitação que apresentem divergência quanto ao número de 
CPF ou CNPJ, salvo nos casos legalmente permitidos.  

Quando o prestador for pessoa jurídica, os documentos deverão estar em nome da matriz ou 
da filial responsável pela execução dos serviços, conforme o caso, exceto aqueles que, por sua 
própria natureza, sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz.  

Serão aceitos documentos emitidos em nome da matriz ou da filial quando houver comprovação 
da centralização do recolhimento de tributos ou contribuições, conforme previsto na legislação 
vigente.  

Os prestadores credenciados poderão ser convocados pela Administração conforme a demanda 
dos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes de Rio 
Quente, observados os critérios de convocação estabelecidos no edital.  

  

8. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO   
  

Para fins de credenciamento, os interessados deverão apresentar documentação que 
comprove a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, bem como demais 
requisitos necessários à prestação dos serviços, conforme previsto na Lei nº 
14.133/2021.  

  

8.1 Habilitação Jurídica   
  
A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

• Documento de identidade e CPF, quando se tratar de pessoa física;  
• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
quando se tratar de pessoa jurídica;  
• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.  

  

8.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista   

A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos:  

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
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Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
quando aplicável;  

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos da legislação vigente;  

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do prestador.  

Caso o prestador seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração emitida pelo órgão fazendário competente ou 
documento equivalente, na forma da legislação.  

  

8.3 Tratamento diferenciado para Microempreendedor Individual   

O prestador enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda usufruir 
dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar documentação 
que comprove sua condição, quando aplicável.   

  

9. PAGAMENTO   
9.1 Preço   

O valor total estimado da contratação foi obtido por meio de pesquisa em banco de preços, 
sendo estimado em R$ 70.523,33 (Setenta mil e quinhentos e vinte e três reais e trinta e 
três centavos).  

No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução do 
objeto, inclusive tributos, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, bem como quaisquer outros custos indispensáveis ao cumprimento integral das 
obrigações assumidas.  

  

9.2 Forma de Pagamento  
  
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta 
corrente indicada pelo contratado.  

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária pela Administração.  
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9.3 Prazo de Pagamento  

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato.  

Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o setor 
competente da Administração atestar a execução do objeto contratado.  

Em caso de atraso no pagamento por parte da Administração, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente desde o término do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA.  

  

9.4 Condições de Pagamento  

A emissão da Nota Fiscal ou Fatura deverá ocorrer após a comprovação da execução do objeto 
contratado, conforme previsto neste Termo de Referência.  

O setor responsável pelo pagamento deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
contém os elementos necessários, tais como:  

• data de emissão;  

• identificação do contratado;  

• identificação do contrato e do órgão contratante;  

• período de execução dos serviços;  

• valor a ser pago;  

• eventuais retenções tributárias aplicáveis.  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou qualquer circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que o contratado providencie as 
medidas necessárias para a regularização.  

Nesse caso, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Administração.  

A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar acompanhada da comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante consulta aos sistemas oficiais ou apresentação das certidões pertinentes, 
conforme previsto no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

Antes da emissão do empenho e da realização de cada pagamento, a Administração deverá 
verificar a manutenção das condições de habilitação do contratado.  

Caso seja constatada irregularidade na documentação do contratado, este será notificado para 
regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez 
por igual período, a critério da Administração.  
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Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas administrativas cabíveis, 
inclusive a rescisão contratual, assegurado ao contratado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da  
Lei n° 14.133/2021)  

São obrigações da Contratante:  

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com as disposições deste Termo de Referência e seus anexos;  

• Receber o objeto contratado no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo 

de Referência;  

• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas na execução do objeto, para que sejam por ele sanados, no todo ou em parte, 

às suas expensas;  

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor designado 

para essa finalidade, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo 

Contratado;  

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços 

prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento;  

• Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento total ou 

parcial das obrigações contratuais;  

• Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou sem interesse para a boa execução do ajuste;  

• Concluída a instrução do requerimento apresentado pelo Contratado, a 

Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para proferir decisão, admitida a 

prorrogação motivada por igual período;  

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

danos causados a terceiros em decorrência de atos do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  
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11.  CRITÉRIOS DE CONVOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Havendo mais de um credenciado habilitado para prestação dos serviços objeto deste 
credenciamento, a distribuição das demandas ocorrerá mediante sistema de rodízio/sorteio, 
observando-se os princípios da impessoalidade, isonomia, transparência e eficiência 
administrativa. 

Em caso de impossibilidade de comparecimento ou ausência injustificada do credenciado 
convocado, a Administração poderá convocar imediatamente o próximo credenciado constante 
na ordem de rodízio, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.  

A ordem inicial de convocação dos credenciados será definida por meio de sorteio realizado 
pela Secretaria Municipal de Esportes, em sessão devidamente registrada nos autos do processo 
administrativo.  

Após definido o resultado do sorteio, os serviços serão distribuídos de forma alternada 
entre os credenciados, conforme a demanda dos eventos esportivos promovidos ou apoiados 
pelo Município, observando-se a necessidade da Administração, a disponibilidade do 
credenciado e a natureza da competição.  

A Administração poderá estabelecer escalas periódicas de atuação, por evento, 
campeonato, modalidade esportiva ou período determinado, visando garantir maior organização 
na execução contratual e equilíbrio na distribuição das demandas entre os credenciados.  

Para fins de organização administrativa, poderá ser adotado, exemplificativamente, o 
seguinte critério: 

• 1º credenciado: atendimento dos eventos esportivos realizados no primeiro 

período/mês definido pela Administração; 

• 2º credenciado: atendimento dos eventos esportivos realizados no período/mês 

subsequente; 

• demais credenciados: convocação sucessiva conforme ordem estabelecida em 

sorteio e necessidade administrativa.  

Encerrado o ciclo de convocações, será reiniciada a ordem de distribuição dos serviços, 
garantindo tratamento isonômico entre todos os credenciados. 

A participação no credenciamento implica ciência e concordância quanto aos critérios de 
convocação definidos pela Administração, não existindo garantia de quantitativo mínimo de 
demandas, tampouco exclusividade na prestação dos serviços. 

      

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei n° 
14.133/2021)  

O Contratado deverá cumprir todas as obrigações constantes neste Termo  
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de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto contratado.  

São obrigações do Contratado:  

• Executar os serviços de arbitragem esportiva com observância das regras oficiais 
da modalidade, atuando com imparcialidade, ética e responsabilidade durante a 
condução das partidas;  

• Comparecer aos eventos esportivos para os quais for convocado, nos locais, 
datas e horários previamente definidos pela Secretaria Municipal de Esportes;  

• Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, eventual impossibilidade de comparecimento para execução do serviço, 
apresentando justificativa devidamente fundamentada;  

• Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros 
decorrentes da execução dos serviços, não sendo essa responsabilidade reduzida pela 
fiscalização ou acompanhamento da execução contratual;  

• Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para o credenciamento;  

• Cumprir as orientações e determinações da Secretaria Municipal de Esportes 
quanto à organização e condução das competições esportivas;  

• É vedada a subcontratação ou transferência da execução dos serviços a terceiros 
sem prévia autorização da Administração. 

• Zelar pela disciplina, pelo respeito às regras das modalidades e pelo bom 
andamento das partidas;  

• Apresentar-se para a execução dos serviços devidamente identificado e, quando 
exigido pela organização do evento, utilizando uniforme ou vestimenta adequada à 
função de arbitragem.  

  

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da  
Lei n° 14.133)  

  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o  
contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

13.1 Sanções  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a aplicação de penalidade mais grave, conforme art.  

156, §2º da Lei nº 14.133/2021;  

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g, sempre que não se justificar penalidade mais grave, nos 

termos do art. 156, §4º da Lei nº 14.133/2021;  

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, quando 

justificarem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º da Lei nº 

14.133/2021.  

13.2 Multa   

Poderão ser aplicadas as seguintes multas:  
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•  Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, incidente 

sobre o valor da parcela inadimplida, limitada ao máximo de 30 (trinta) dias;  

•  Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto, ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 

inexecução parcial.  

A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração, conforme art. 156, §9º da Lei nº  

14.133/2021.  

As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art.  

156, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

13.3 Processo Administrativo  

Antes da aplicação de qualquer sanção será assegurado ao contratado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, conforme art. 157 da Lei nº 14.133/2021.  

A aplicação das sanções será realizada mediante processo administrativo, observando se o 

procedimento previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.  

Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos causados à Administração;  

e) a existência de programa de integridade, quando aplicável.  

13.4 Publicidade das Sanções  

A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da aplicação da 

sanção, registrar e manter atualizados os dados relativos às penalidades aplicadas no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), conforme art. 161 da Lei nº 14.133/2021.  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 

objeto de reabilitação, na forma prevista no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.   
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14. DO VALOR ESTIMADO 
 
O valor total estimado da contratação foi obtido com base nos critérios estabelecidos no art. 5º 
da Instrução Normativa nº 73/2020, e suas alterações, considerando os orçamentos e pesquisas 
de preços que compõem o presente processo administrativo. 

A estimativa de preços foi elaborada com base em valores praticados no mercado para serviços 
de arbitragem esportiva, levando em consideração a natureza dos serviços, a complexidade das 
atividades e as condições de execução previstas neste Termo de Referência. 

Considerando a natureza do credenciamento, enquadrado nas hipóteses de inexigibilidade 
de licitação, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, não há competição entre os 
interessados, razão pela qual os valores foram definidos previamente pela Administração, 
com base em pesquisa de mercado, visando garantir compatibilidade com os preços 
praticados, conforme art. 23 da referida Lei. 

O valor estimado da contratação corresponde ao montante de R$ 70.523,33 (setenta mil e 
quinhentos e vinte e três reais e trinta e três centavos), podendo sofrer variações conforme a 
demanda efetiva dos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de 
Esportes de Rio Quente. 

Ressalta-se que os pagamentos serão realizados somente pelos serviços efetivamente prestados, 
conforme convocação realizada pela Administração e comprovação da execução das atividades.  

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados abaixo, conforme valores estimados:  

02.03.60.27.812.2027.2232.3.3.90.36   

02.03.60.27.812.2027.2232.3.3.90.39  

FICHA: 359 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

FICHA: 358 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  

  

16. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

O presente credenciamento terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da publicação do 
edital, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, conforme conveniência e 
necessidade da Administração Pública. 

A definição da vigência reduzida decorre do planejamento administrativo e da disponibilidade 
orçamentária atualmente existente para execução dos eventos esportivos previstos no exercício 
em curso, considerando os recursos previamente autorizados pela Comissão de Despesa. 
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Ressalta-se que o presente procedimento contempla apenas os eventos esportivos planejados 
para o período restante do exercício vigente, podendo a Administração, no exercício financeiro 
subsequente, realizar novo procedimento de credenciamento com base no planejamento anual 
integral das atividades esportivas do Município. 

O credenciamento permanecerá aberto durante toda sua vigência, permitindo o ingresso de 
novos interessados a qualquer tempo, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela 
Administração. 

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS  

Os casos omissos e as situações não previstas neste Termo de Referência serão resolvidos pela 
Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente, observadas as disposições da Lei nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis à matéria.  

A participação no procedimento de credenciamento implica na plena aceitação, por parte dos 
interessados, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo 
edital.  

O presente Termo de Referência integra o processo administrativo destinado ao credenciamento 
de pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços de arbitragem esportiva e auxiliar 
de arbitragem, visando atender às demandas dos eventos esportivos promovidos ou apoiados 
pela Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente.  

O credenciamento permanecerá aberto durante toda a vigência do edital, permitindo o ingresso 
de novos interessados a qualquer tempo, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela 
Administração. 

  

  
 
 

  
Jonas Gomes de Carvalho 

 Responsável pela Elaboração  
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ANEXO II 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP   

Município de Rio Quente - GO  

Objeto: Credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas especializadas para prestação de 
serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem, visando atender às demandas dos 
campeonatos, torneios e demais eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria 
Municipal de Esportes do Município de Rio Quente – GO.  

  

INTRODUÇÃO  

 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar a  
necessidade de contratação de serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem, 
destinados à atuação em campeonatos, torneios, festivais e demais eventos esportivos 
promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes do Município de Rio Quente 
– GO.  

Este estudo visa identificar a solução mais adequada para atender à demanda  
da Administração Pública, observando os princípios da eficiência, economicidade e 
interesse público, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.  

  

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA/NECESSIDADE 

 

A Secretaria Municipal de Esportes promove regularmente competições  
esportivas no município, como campeonatos, torneios e eventos recreativos, que demandam 
a presença de profissionais qualificados para atuar na arbitragem das partidas.  

Entretanto, o Município não dispõe, em seu quadro permanente de  
servidores, de profissionais suficientes e especializados para exercer as funções de 
arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem, o que torna necessária a contratação desses 
serviços.  

A ausência de arbitragem qualificada pode comprometer a organização das  
competições, a aplicação adequada das regras esportivas e a legitimidade dos resultados das 
partidas.  

Dessa forma, faz-se necessária a adoção de solução que possibilite a  
contratação de profissionais capacitados para atuação nos eventos esportivos promovidos 
ou apoiados pelo Município.  
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REQUISITOS E ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS MÍNIMAS 

 

Para atender à demanda da Secretaria Municipal de Esportes os profissionais  
contratados deverão possuir conhecimento das regras das modalidades esportivas em que 
atuarão, além de experiência ou capacitação na área de arbitragem esportiva.  

Os prestadores de serviço deverão demonstrar disponibilidade para atuação  
nos eventos esportivos promovidos pelo Município, bem como atender às exigências de 
habilitação jurídica e regularidade fiscal previstas na legislação vigente.  

Os serviços deverão ser prestados com imparcialidade, ética e  
responsabilidade, garantindo a correta condução das partidas e o cumprimento das regras 
das modalidades esportivas.  

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Esportes de Rio 
Quente, os prestadores de serviços de arbitragem esportiva deverão atender aos seguintes 
requisitos mínimos:  

• Possuir conhecimento das regras oficiais das modalidades esportivas em que 
irão atuar, garantindo a correta aplicação das normas durante as competições;  

• Comprovar experiência ou qualificação na área de arbitragem esportiva, por 
meio de certificados, declarações ou documentos equivalentes;  

• Demonstrar disponibilidade para atuação nos campeonatos, torneios e 
demais eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de 
Esportes;  

• Atuar com imparcialidade, ética e responsabilidade na condução das 
partidas, assegurando o cumprimento das regras das modalidades e a manutenção 
da disciplina durante as competições;  

• Atender às exigências de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista previstas na 
legislação vigente e no edital de credenciamento.  

Os serviços deverão ser prestados conforme a demanda dos eventos  
esportivos promovidos pelo Município, mediante convocação da Administração Pública. 
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LEVANTAMENTO INICIAL DE MERCADO 
 

ITEM  DESCRIÇÃO SERVIÇOS  UNID.  QUANT  VALOR POR 
SERVIÇO 

01  ARBITRAGEM PARA EVENTOS 
MUNICIPAIS DE FUTEBOL DE  

CAMPO  MASCULINO  E 
FEMININO, COMPOSTA POR 03 
(TRÊS) PROFISSIONAIS, 
SENDO 01 ÁRBITRO 
PRINCIPAL E 02 ÁRBITROS 
AUXILIARES.  

  

JOGOS  20 R$ 750,00 

02  ARBITRAGEM PARA EVENTOS 
MUNICIPAIS DE FUTEBOL 
SOCIETY E FUTSAL,  
COMPOSTA POR 03 (TRÊS) 
PROFISSIONAIS, SENDO 02 
ÁRBITROS E 01 MESÁRIO.  

  

JOGOS  130 R$ 300,00 

03  ARBITRAGEM PARA EVENTOS 
ESPORTIVOS MUNICIPAIS 
DIVERSOS, COM DURAÇÃO 
MÉDIA DE 08 (OITO) HORAS, 
INCLUINDO MODALIDADES 
COMO VÔLEI DE AREIA 
MASCULINO E FEMININO, 
VÔLEI DE QUADRA, BEACH  
TENNIS, FUTEBOL DE RUA, 
CAMPEONATOS ESCOLARES E 
JOGOS ESTUDANTIS.  
 

DIÁRIAS  20 R$ 300,00 

  

Memória de cálculo  

• Os itens 1 e 2 referem-se à arbitragem realizada por equipe 
composta por 03 (três) profissionais, sendo que o valor unitário 
corresponde ao pagamento da equipe por partida realizada.  

• O item 3 refere-se à contratação de profissional para atuação 
em eventos esportivos com duração média de 08 (oito) horas, 
sendo o pagamento realizado por diária de arbitragem, garantindo 
a disponibilidade do profissional durante a realização do evento.  
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As quantidades apresentadas possuem caráter estimativo, 
podendo sofrer variações conforme o calendário esportivo anual 
e a realização de novos eventos promovidos ou apoiados pela 
Secretaria Municipal de Esportes.  
  
Segue, abaixo, a relação dos campeonatos que necessitarão de equipe 
de arbitragem:  
  

   TORNEIO  SERVIÇO  UNID  QUANTIDADE  

01  SOCIETY MÁSTER 50+  ARBITRAGEM JOGOS  14  

02  TORNEIO DE PÊNALTI  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

03  SOCIETY TERRÃO MANSÕES  ARBITRAGEM DIÁRIA  1  

04  FUTSAL MUNICIPAL  ARBITRAGEM JOGOS  35  

05  VOLEIBOL DE AREIA MUNICIPAL ARBITRAGEM DIÁRIA  2  

06  FUTSAL MUNICIPAL FEMININO  ARBITRAGEM DIÁRIA  1  

07  
FUTEBOL DE CAMPO MUNICIPAL  

ARBITRAGEM  DIÁRIA  19  

08  VOLEIBOL QUADRA MUNICIPAL  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

09  SOCIETY MASTER  ARBITRAGEM  JOGOS  19  

10  FUTEBOL ESCOLINHA INTERNO  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

12  FUTEBOL X1  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

13  SOCIETY LIVRE  ARBITRAGEM  JOGOS  35  

14  BASQUETEBOL  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

15  FUTEVOLEI  ARBITRAGEM  DIÁRIA  2  

16  VOLEIBOL DE AREIA REGIONAL   ARBITRAGEM  DIÁRIA  2  

17  FUTSAL REGIONAL  ARBITRAGEM  JOGOS  27  

18  FUTEBOL MUNICIPAL DE RUA  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

20  BEACH TENNIS  ARBITRAGEM  DIÁRIA  2  

21  
FUTEBOL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS  ARBITRAGEM  JOGOS  19  

22  
VOLEIBOL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

23  FUTSAL ESCOLINHA  ARBITRAGEM  DIÁRIA  1  

24  VOLEIBOL QUADRA REGIONAL  ARBITRAGEM  DIÁRIA  2  
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A solução proposta consiste na realização de procedimento de credenciamento de pessoas 
físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de 
arbitragem, destinados à atuação nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela 
Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente.  
Por meio do credenciamento, poderão se habilitar profissionais ou empresas interessadas 
que comprovem experiência e qualificação na área de arbitragem esportiva, mediante 
apresentação da documentação exigida no edital.  
Os prestadores credenciados deverão possuir conhecimento das regras das modalidades 
esportivas em que atuarão, bem como experiência ou capacitação comprovada na área de 
arbitragem esportiva.  
O quantitativo de profissionais credenciados deverá ser suficiente para atender à demanda 
dos campeonatos, torneios e demais eventos esportivos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Esportes ao longo do período de vigência do credenciamento.  
A seleção e habilitação dos interessados ocorrerá mediante análise da documentação 
apresentada, considerando critérios como:  
  

• experiência na área de arbitragem esportiva;  
• participação em cursos de formação ou capacitação na área;  
• atuação prévia em competições esportivas.  

  
A adoção do credenciamento permitirá à Administração Pública formar um banco de 
profissionais habilitados, garantindo maior flexibilidade na convocação dos árbitros 
conforme a demanda dos eventos esportivos.  
Com a implementação dessa solução, espera-se assegurar maior qualidade, organização e 
imparcialidade na condução das competições esportivas promovidas pelo Município, 
contribuindo para o fortalecimento e desenvolvimento do esporte local.  

  
  

LEVANTAMENTO DE MERCADO  

  
O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar as  

alternativas disponíveis para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Esportes 
de Rio Quente quanto à prestação de serviços de arbitragem esportiva.  

Verificou-se que os serviços de arbitragem esportiva são, em sua maioria,  
prestados por profissionais autônomos, associações de arbitragem ou empresas 
especializadas, que atuam mediante convocação para eventos esportivos, campeonatos e 
torneios.  

Nesse contexto, observou-se que a forma mais utilizada pela Administração 
Pública para contratação desse tipo de serviço é o credenciamento, pois permite a 
habilitação de múltiplos profissionais interessados, possibilitando à Administração 
convocá-los conforme a demanda dos eventos esportivos.  
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A adoção do credenciamento apresenta vantagens relevantes, tais como:  

• ampliação do número de profissionais disponíveis para atuação nos eventos 
esportivos;  

• maior flexibilidade administrativa para convocação dos prestadores 
conforme a necessidade;  

• possibilidade de participação de profissionais da região, fomentando o 
desenvolvimento do esporte local;  

• maior eficiência na organização das competições esportivas promovidas pelo 
Município.  

Dessa forma, após análise das alternativas disponíveis, conclui-se que o  
credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços de 
arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem representa a solução mais adequada para 
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente.  

  

ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS  

  

A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em pesquisa de 
preços de mercado, considerando valores praticados para serviços de arbitragem esportiva 
em eventos semelhantes, bem como orçamentos obtidos junto a profissionais e prestadores 
da área. 

Para a definição dos preços referenciais foram analisados documentos e 
informações constantes no processo administrativo, observando-se os parâmetros 
estabelecidos pela Instrução Normativa nº 73/2020, que dispõe sobre os procedimentos 
administrativos para pesquisa de preços na contratação de bens e serviços no âmbito da 
Administração Pública. 

A estimativa de preços teve como objetivo estabelecer parâmetros de custo 
para a contratação pretendida, garantindo maior segurança na tomada de decisão 
administrativa e contribuindo para a economicidade e eficiência na aplicação dos recursos 
públicos. 

Com base nas pesquisas realizadas, foi possível estimar o valor global da 
contratação em R$ 70.523,33 (Setenta mil e quinhentos e vinte e três reais e trinta e três 
centavos), considerando as quantidades previstas para atendimento dos eventos esportivos 
promovidos pela Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente. 

Ressalta-se que, no procedimento de credenciamento, enquadrado nas 
hipóteses de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, não 
há disputa de preços entre os interessados, sendo a Administração responsável pela fixação 
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de valores previamente definidos, devidamente compatíveis com os praticados no mercado, 
conforme art. 23 da referida Lei. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Após a análise das alternativas disponíveis no mercado, verificou-se que a solução 
mais adequada para atender à demanda da Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente 
consiste na realização de procedimento de credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas 
para prestação de serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem. 

O credenciamento possibilita à Administração Pública habilitar múltiplos 
profissionais interessados na prestação dos serviços, formando um banco de prestadores 
aptos a atuar nos campeonatos, torneios, festivais e demais eventos esportivos promovidos 
ou apoiados pelo Município, garantindo maior eficiência, continuidade e flexibilidade na 
execução das atividades esportivas. 

Essa modalidade de contratação apresenta vantagens relevantes, tais como 
ampliação da oferta de profissionais disponíveis, maior agilidade administrativa na 
convocação dos prestadores e atendimento mais adequado às demandas variáveis da 
Secretaria Municipal de Esportes, considerando a diversidade de modalidades, calendários 
e quantitativos de eventos realizados ao longo do exercício. 

Além disso, o credenciamento permite que a Administração convoque os 
profissionais conforme a necessidade de cada evento esportivo, assegurando a adequada 
condução das partidas, a correta aplicação das regras das modalidades, a manutenção da 
disciplina durante as competições e a observância dos princípios da eficiência, continuidade 
e interesse público. 

Ressalta-se que, no procedimento de credenciamento, não há competição entre os 
interessados, sendo a Administração responsável pela fixação prévia dos valores da 
contratação, os quais devem ser compatíveis com os preços praticados no mercado, 
inexistindo disputa para seleção de proposta mais vantajosa. 

A presente contratação será realizada por meio de credenciamento, com 
fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, caracterizando hipótese de 
inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de competição. Tal condição decorre 
da possibilidade de contratação de todos os interessados que atendam aos requisitos 
previamente estabelecidos pela Administração, mediante remuneração fixada e condições 
isonômicas. 

Considerando o planejamento administrativo e a disponibilidade orçamentária 
atualmente existente para o exercício vigente, o presente credenciamento terá vigência 
inicial de 06 (seis) meses, contemplando os eventos esportivos previstos para o período 
restante do exercício financeiro. 
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A definição da vigência reduzida decorre da limitação dos recursos orçamentários 
autorizados para execução das atividades esportivas no exercício em curso, possibilitando 
que, no exercício subsequente, seja elaborado novo procedimento de credenciamento com 
base no planejamento anual integral dos eventos esportivos promovidos pelo Município. 

Dessa forma, resta devidamente justificada a adoção da contratação direta por 
credenciamento, por se tratar da solução mais viável e adequada para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Esportes, assegurando maior qualidade na 
realização dos eventos esportivos, eficiência administrativa na gestão das contratações e 
contribuindo para o fortalecimento do esporte no município. 

  

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Nos termos da legislação vigente aplicável às contratações públicas, deve-se 
avaliar a possibilidade de parcelamento do objeto sempre que isso se mostrar técnica e 
economicamente viável.  

No presente caso, a contratação refere-se ao credenciamento de pessoas físicas 
e/ou jurídicas para prestação de serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de 
arbitragem, destinados à atuação em campeonatos, torneios e demais eventos esportivos 
promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente.  

Considerando a natureza dos serviços, verifica-se que a solução adotada já 
contempla a participação de múltiplos prestadores por meio do procedimento de 
credenciamento, o que possibilita a habilitação de diversos profissionais interessados na 
prestação dos serviços.  

Dessa forma, não se mostra necessária a adoção de parcelamento adicional da 
solução, uma vez que o próprio modelo de credenciamento permite à Administração 
convocar diferentes profissionais conforme a demanda dos eventos esportivos.  

Assim, conclui-se que a forma de contratação adotada atende aos princípios da 
eficiência, economicidade e interesse público, garantindo maior flexibilidade 
administrativa na organização das competições esportivas.  

Ressalta-se que a definição da vigência inicial de 06 (seis) meses e dos 
quantitativos previstos decorre do planejamento administrativo atualmente disponível e da 
limitação orçamentária do exercício vigente, não caracterizando fracionamento de despesa, 
uma vez que a contratação contempla apenas os eventos esportivos previstos para o período 
restante do exercício financeiro. 

  
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 
HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS  

  

O credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços de 
arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem tem como objetivo garantir a adequada 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

T
Ô

N
IO

 J
O

S
É

  C
A

R
D

O
S

O
 D

A
 S

IL
V

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//r

io
qu

en
te

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
99

D
-E

F
6A

-8
B

F
0-

A
D

4D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
99

D
-E

F
6A

-8
B

F
0-

A
D

4D



 

Página 49 de 67 

Av. José Dias Guimarães, n°535, Centro, Rio Quente – GO, CEP 75.667-000 
www.rioquente.go.gov.br 

 

condução dos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de 
Esportes de Rio Quente.  

A adoção do procedimento de credenciamento possibilita à Administração Pública 
a formação de um banco de profissionais qualificados, permitindo maior flexibilidade na 
convocação dos árbitros conforme a demanda dos campeonatos, torneios e demais eventos 
esportivos realizados no município.  

Essa forma de contratação contribui para o melhor aproveitamento dos recursos 
públicos, uma vez que os pagamentos serão realizados somente pelos serviços efetivamente 
prestados, evitando custos desnecessários para a Administração.  

Além disso, a contratação de profissionais qualificados para a arbitragem esportiva 
contribui para a organização, transparência e imparcialidade das competições, assegurando 
a correta aplicação das regras das modalidades esportivas.  

Dessa forma, a solução proposta permite maior eficiência na gestão dos eventos 
esportivos, promovendo o fortalecimento do esporte no município e incentivando a 
participação da comunidade nas atividades esportivas.  

 

PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO AO AMBIENTE DO ÓRGÃO  

 

Para a adequada execução do objeto da contratação, a Secretaria Municipal de Esportes 
deverá adotar as providências administrativas necessárias para organização e 
acompanhamento dos serviços de arbitragem esportiva.  

Entre as providências necessárias destacam-se:  

• designação de servidor responsável pela gestão e fiscalização do contrato;  

• organização do calendário esportivo municipal, contendo a previsão de 
campeonatos, torneios e demais eventos esportivos;  

• definição dos critérios de convocação dos profissionais credenciados, 
conforme demanda dos eventos esportivos;  

• adoção de critérios objetivos para convocação e distribuição das demandas 
entre os credenciados, observando os princípios da impessoalidade, isonomia e 
transparência administrativa. 

• manutenção do credenciamento aberto durante sua vigência, permitindo o 
ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde que atendidos os requisitos 
estabelecidos pela Administração; 

• acompanhamento da execução dos serviços e registro das ocorrências 
relacionadas à arbitragem durante as competições.  
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Ressalta-se que não há necessidade de adaptações estruturais ou investimentos adicionais 
por parte da Administração para a execução do objeto, sendo suficientes as rotinas 
administrativas já existentes na Secretaria Municipal de Esportes.  

 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

 

Após análise do planejamento das ações da Secretaria Municipal de Esportes de Rio Quente, 
verificou-se que a contratação pretendida possui relação com outros serviços necessários à 
realização de eventos esportivos promovidos pelo Município, tais como organização de 
competições, fornecimento de materiais esportivos e apoio logístico.  

Entretanto, tais contratações possuem natureza distinta e podem ser realizadas de forma 
independente, não havendo dependência direta que impeça a realização do presente 
procedimento de credenciamento.  

Dessa forma, conclui-se que a contratação dos serviços de arbitragem esportiva poderá 
ocorrer de forma autônoma, sem prejuízo das demais contratações eventualmente 
necessárias à realização dos eventos esportivos.  

  

IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A prestação de serviços de arbitragem esportiva para eventos esportivos municipais 
apresenta baixo impacto ambiental, uma vez que se trata de atividade predominantemente 
operacional e de apoio à realização das competições.  

Ainda assim, recomenda-se que, sempre que possível, sejam adotadas práticas sustentáveis 
durante a organização dos eventos esportivos, tais como:  

• incentivo ao descarte adequado de resíduos gerados durante as competições;  

• utilização racional de recursos naturais, como energia elétrica e água;  

• estímulo à conscientização ambiental entre participantes e organizadores dos 
eventos.  

Essas medidas contribuem para a realização de eventos esportivos mais sustentáveis, 
alinhados às boas práticas de gestão pública e preservação do meio ambiente.  
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DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Após análise das informações constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que 
a contratação pretendida é tecnicamente viável e adequada às necessidades da Secretaria 
Municipal de Esportes de Rio Quente.  

A solução proposta, consistente no credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para 
prestação de serviços de arbitragem esportiva e auxiliar de arbitragem, apresenta-se 
como a alternativa mais eficiente para atendimento das demandas dos eventos esportivos 
promovidos ou apoiados pelo Município.  

A contratação demonstra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e orçamentário, 
estando alinhada com o interesse público e com os objetivos da Administração.  

Dessa forma, recomenda-se o prosseguimento do processo administrativo para realização 
do credenciamento.  

      

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

Diante do exposto, entende-se que a solução apresentada neste Estudo Técnico Preliminar 
é adequada para atender à necessidade identificada, razão pela qual se manifesta 
favoravelmente pela continuidade do processo de contratação.  

  

 
 
 
 

Otávio Marcolino dos Santos 
Secretário Municipal Interino de Esportes  

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

T
Ô

N
IO

 J
O

S
É

  C
A

R
D

O
S

O
 D

A
 S

IL
V

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//r

io
qu

en
te

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
99

D
-E

F
6A

-8
B

F
0-

A
D

4D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
99

D
-E

F
6A

-8
B

F
0-

A
D

4D



 

Página 52 de 67 

Av. José Dias Guimarães, n°535, Centro, Rio Quente – GO, CEP 75.667-000 
www.rioquente.go.gov.br 

 

ANEXO III 
 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  
 
Ao Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura de Rio Quente - GO. 

 
 

DADOS CADASTRAIS 

RAZÃO SOCIAL/NOME: 

CNPJ/CPF: CIDADE: UF: 

TELEFONE:  CELULAR: E-MAIL: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

ENDEREÇO: CEP: 

(SUBSTITUIR PELA RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA/NOME), conforme dados 
cadastrais acima, vem, por meio do(a) presente, solicitar seu CREDENCIAMENTO 
para prestação de serviços de: (especificar serviço(s) abaixo conforme tabela do 
ANEXO RELAÇÃO DOS ITENS DO CREDENCIAMENTO (EM ANEXO AO 
EDITAL). 

 

ITEM 
QTDE. 

(ESTIMADA 
ANUAL) 

UN. ESPECIFICAÇÃO SERVIÇO 
VALOR 

UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

(ESTIMADO 
ANUAL) 

      

      

 
VALOR TOTAL 
ESTIMADO ANUAL 

R$ 
XXXX 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

CHAMAMENTO PÚBLICO n.º XXX/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º XXXX/2026 

 

Pelo presente instrumento, a empresa 

............................................................................... CNPJ N.° 

....................................................................................................................

......... Com sede na 

....................................................................................................................

..  

Por meio de seu representante legal, que esta subscreve: 

☐Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra 

na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos 

termosda Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 

147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 

seu desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item acima somente caso se enquadre na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

☐Declaramos que cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no 

Edital eque a proposta apresentadaestá em conformidade com as exigências 

editalícias. 

☐Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, ☐Salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

anos de idade. 

☐Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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☐Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por 

nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 

contratar com o poder público. 

☐Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro 

societário e deempregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pelalicitação. 

☐ Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

☐Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente 

dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) 

responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nºe 

CPF  nº........................................................, cuja função/cargo é (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata 

de Registro de Preços/contrato. 

☐Declaramos, ainda, que: 

a) Cumprimos as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

e 

b) Atenderemos, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e 

nos comprometemos a não disponibilizar empregado que incorra na vedação 

prevista no artigo 5º-D, ambos da LeiFederal nº 6.019/1974, com redação 

dada pela Lei Federal nº 13.467/2017. 

c) Sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

☐Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação 

futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual 

contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: E-
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mail:............................................................................................................ 

Telefone: (   )............................................... 

 Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar 

pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob 

pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. 

 Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., 

portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) 

responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 

Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº e todos os atos 

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

Local e Data ..................................................... de 2026. 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V 
 

CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO N.º XXX/2026 

 

O MUNICÍPIO DE RIO QUENTE, Estado de Goiás, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ sob n.º 24.852.675/0001-27, 

sediado na Av. José Dias Guimarães, n.º 535, Centro, Rio Quente, CEP 

75.667-206 neste ato representado por seu gestor, Sr. JOSÉ DIVINO DO 

PRADO E SILVA, brasileiro, casado, doravante denominado CONTRATANTE, 

institui o presente CREDENCIAMENTO por INEXIGIBILIDADE, nas 

conformidades da Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas alterações, bem como 

nas premissas insculpidas no art. 74, IV, c/c, art. 79, I, todos do diploma 

retromencionado, sem exclusão das exigências insertas no Edital em tela. 

 

CONTRATADO/CREDENCIADO: xxxxxxxxxxxx, pessoa 

jurídica/física de direito privado, inscrita no CNPJ/CPF sob o n.º 

xxxxxxxxxxxxx, sediada/endereço na xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 

representado por xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na 

xxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1 Pelo presente instrumento, credencia-se a pessoa 

jurídica/física para a prestação de serviço de xxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA II – DO AMPARO LEGAL 

2.1 A lavratura do presente instrumento decorre do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação, procedimento auxiliar de Credenciamento 

Processo Licitatório n.º xxxxxxxx/2026. 
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2.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem 

talhadas, as condições estabelecidas do Edital de Credenciamento n.º 

xxxxxxx/2026, bem como seus Anexos. 

 

CLÁUSULA III – DO REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

3.1 O presente contrato tem como regime de execução a prestação 

de serviço mediante solicitação por demanda, com quantitativos e preços 

unitários, com pagamento em até 30 dias após execução, nos termos do Edital 

de regência. 

3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, I, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para 

a Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas. Os serviços deverão ser solicitados pela Secretaria solicitante 

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

CLAÚSULA IV – DO VALOR DOS ITENS DE CONTRATAÇÃO E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 Na tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e 

valores unitários de cada material a ser entregue pelo Credenciado, conforme 

demanda: 

Item Quantidade  Un. Descrição  Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

(anual) 

      

      

 

4.2 O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser 

reajustado monetariamente por índices oficiais de correção e/ou por meio de 

pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores. 

4.3 Os pagamentos serão efetuados pelo Credenciante em até 30 
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(trinta) dias úteis, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste 

realizado pelo fiscal do contrato, sendo efetuada a retenção de tributos sobre 

o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação 

vigente. 

4.4 Os serviços serão solicitados por meio de Autorizações de 

prestação de serviço ou instrumento equivalente. 

4.5 Os pagamentos serão creditados em conta corrente, por meio 

de ordem bancária, em favor de qualquer instituição bancária indicada na 

Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.6 É encargo do Credenciado, quando da efetiva prestação dos 

serviços, todas as despesas relativas taxas, tarifas, tributos e demais despesas 

que porventura forem necessárias à prestação dos serviços, que não sejam 

obrigações da Credenciante. 

4.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

Credenciado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Credenciante. 

4.8 O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos 

junto aos devidos órgãos públicos, visando manter sua regularidade fiscal e 

trabalhista, condição sem a qual não será possível o pagamento da Nota Fiscal 

apresentada. 

4.9 A Credenciante não efetuará qualquer pagamento adicional por 

outras despesas. 

4.10  Os serviços executados serão fiscalizados e atestados pela 

Secretaria solicitante, por servidor designado como fiscal pela Credenciante. 

 

CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da 

lei, bem como poderá sofrer reajuste pelo índice INPC, quando for o caso. 
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CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

a) Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas 

da Contratante; 

b) Prestar o objeto deste Contrato/Termo de Credenciamento 

conforme as especificações constantes do Termo de Referência, bem como do 

Edital n.º xxx/2026 e seus anexos, cumprindo o prazo estabelecido; 

c) Executar o objeto deste Contrato/Termo de Credenciamento no 

prazo e local estabelecidos no Termo de Referência, acompanhados da 

respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, 

garantia ou validade; 

d) Responsabilizar-se pela qualidade dos itens entregues; 

e) Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em 

qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado; 

f) Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas pela Prefeitura do Município de Rio Quente/GO, 

referentes às condições firmadas neste Contrato/Termo de Credenciamento; 

h) Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 

encontrem-se vencidas; 

i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do 

Município de Rio Quente/GO e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

j) Comunicar à Prefeitura do Município de Rio Quente - GO, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

k) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação 

acerca das atividades objeto deste Contrato/Termo de Credenciamento, sem 
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prévia autorização da Prefeitura do Município de Rio Quente/GO; 

l) Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Rio 

Quente/GO sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação; 

m) Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras; 

n) Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de 

negativa de débitos da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do 

Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), 

Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS; 

o) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, 

prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do 

Município de Rio Quente/GO, cujas reclamações se obriga a atender; 

p) Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município 

de Rio Quente/GO na execução/entrega dos serviços/materiais serão 

ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 

diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por 

culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

6.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato/Termo de 

Credenciamento, bem como a entrega dos itens a serem fornecidos; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo 

Credenciado, relacionados com o objeto pactuado; 

d) Comunicar por escrito, ao Credenciado, quaisquer irregularidades 

verificadas na execução dos serviços que não esteja de acordo com as 

especificações do Termo de Referência; 

e) Estando a prestação de serviço de acordo com o solicitado e a 
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respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a Credenciante efetuará o 

pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Contrato/Termo 

de Credenciamento; 

f) A Prefeitura do Município de Rio Quente/GO, por meio de servidor 

designado, deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o 

fornecedor tome as providências necessárias para regularização dos itens, sob 

pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

g) Comunicar, por escrito, ao Credenciado a não-execução da 

prestação de serviço, apontando as razões, quando for o caso, das suas não-

adequações aos termos contratuais; 

h) Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as 

obrigações pactuadas. 

 

CLÁUSULA VII – DAS SANÇÕES 

7.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

2. as peculiaridades do caso concreto; 

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4 A sanção prevista na letra “a” (advertência) será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” deste 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.5 A sanção prevista na letra “b” (multa) não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas neste 
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contrato, nos seguintes termos: 

I. se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se 

aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à parte 

não cumprida; 

II. se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 

parte não cumprida; 

III. se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

IV. se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a 

multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente 

descumprido. 

7.6 A sanção prevista na letra “c” (impedimento de licitar e 

contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” deste contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.7 A sanção prevista na “d” (declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” deste contrato, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” 

e “g” deste contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção prevista na letra “c”, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.8 A sanção estabelecida na letra “d” (declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar) deste contrato será precedida de análise jurídica e 

será de competência exclusiva do secretário municipal. 

7.9 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” poderão ser 
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aplicadas cumulativamente com a prevista na letra “b” (multa) deste contrato. 

7.10  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 

ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.11  A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

7.12  Na aplicação da sanção prevista na letra “b” (multa), será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

7.13  A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” requererá 

a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.14  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o 

licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.15  Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias 

ou intempestivas. 

7.16  As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral 

dos fornecedores mantido pela Administração Municipal. 

7.17  As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à 

conta do Tesouro do Município. 

 

CLÁUSULA VIII – DA RESCISÃO 

8.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 
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no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

8.2 Serão observadas, ainda, as previsões dos art. 138 e 139 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS 

9.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não 

previsto neste Contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos 

entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas 

reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal n.º 14.133/2021, aplicando-

se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral dos 

Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do 

Direito Privado. 

 

CLÁUSULA X – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 

10.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na assinatura do 

presente instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA XI – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e 

condições previstas nos art. 124 a 136 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
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CLÁUSULA XII – DO ACOMPNHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 As prestações de serviços do objeto deste contrato serão 

acompanhadas e fiscalizadas por servidor designado para esse fim pela 

autoridade competente, na condição de representante do Município de Rio 

Quente/GO. 

 

CLÁUSULA XIII – DA PUBLICAÇÃO 

13.1 O Município de Rio Quente/GO encaminhará para publicação 

o extrato deste Contrato no sítio oficial do município até o quinto dia útil do 

mês seguinte ao de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, 

o Credenciado somente poderá subcontratar as prestações de serviço do objeto 

com a prévia concordância da Credenciante, ficando, neste caso, 

solidariamente responsável perante a Credenciante pelos serviços prestados 

pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela 

imputáveis. 

 

CLÁUSULA XV – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

15.1 As despesas decorrentes destas prestações de serviço estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 

Município de Rio Quente - GO, para o exercício de 2026, bem como dotações 

do ano subsequente, e serão indicadas no momento em que as adjudicações 

forem realizadas. 

 

CLÁUSULA XVI – DO FORO 

16.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste 

Contrato/Termo de Credenciamento, não resolvidos na esfera administrativa, 
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será competente o Foro da Comarca de Caldas Novas/GO, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.2 Destarte, por estar justo e contratado, as partes, de comum 

inegável acordo, lavram o presente instrumento, que vai por elas assinado 

para que produza todos os efeitos de direito. 

  

Rio Quente/GO, xx de xxxxx de 2026. 

 

 

JOSÉ DIVINO DO PRADO E SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXX 
CREDENCIDO (A) 
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